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   Vistos. 

 

 Trata-se de pedido de habilitação de casamento formulado por D.P.B e J.S. 

 D.P.B e J.S., dois homens, alegando que se relacionam de maneira estável, 

requereram habilitação para casamento junto ao Cartório do Registro Civil das Pessoas 

Naturais de Marau/RS, pedido que teve parecer pelo Ministério Público de indeferimento, ao 

argumento de ausência de amparo legal à pretensão. 

 Ante a impugnação do Ministério Público, a habilitação é submetida a este 

Juízo (art. 1526, parágrafo único, do Código Civil). 

  

 É o relatório. Decido. 

 

 Procede o pedido de habilitação para casamento. 

 O argumento do Ministério Público de ausência de previsão legal encontra-

se superado. 

 Qualquer dispositivo de lei que venha a constituir embaraço à plena fruição 

dos direitos fundamentais dos cidadãos há de ser afastado do sistema jurídico vigente, por 

intermédio de um apurado procedimento hermenêutico, ou seja, através de uma interpretação 

pluralista e aberta dos dispositivos constitucionais que guardem correspondência com os 

princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito. 

 No caso, temos como ponto de largada a regra ínsita na Constituição Federal 

(art. 226, § 3º) que trata da questão das uniões estáveis, com reflexo direto nas uniões 

homoafetivas: 

  

 “A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado (...).§3º. Para efeito 
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de proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre homem e a mulher como entidade familiar, 

devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”.   

  

 Referido artigo deve receber uma interpretação mais abrangente, à luz de seu 

próprio caput, que prestigia a pretensão da família, e, especialmente, o princípio da 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III, CF/88), conforme preconiza a melhor 

hermenêutica constitucional, pluralista e procedimental aberta. 

  Para efeitos dessa proteção o conceito de família foi ampliado pelo texto de 

1988, com vista a reconhecer como entidade familiar a união estável entre homem e mulher, 

devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

 Em decorrência, aqueles outrora marginalizados receberam tratamento 

diverso e compensatório, passando, no plano prático, ao status de família, legitimadas e 

tuteladas pelo Estado. 

 Decorridos 24 anos da promulgação do texto constitucional, imperioso que 

se inclua na esteira das entidades familiares essa nova modalidade de configuração familiar, 

mantida por pessoas do mesmo sexo, haja vista que estas se fundam, igualmente, nos pilares 

da afetividade. 

 Outrossim, é de ser ressaltado que os óbices relativos às expressões “homem” e 

“mulher” utilizados pelo Código Civil de 2002, artigo 1.723, e pela Constituição Federal, art. 226, § 

3º, foram afastados pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal para permitir a 

caracterização de união estável entre pessoas do mesmo sexo, denominada "união homoafetiva". 

 Nesse sentido, basta a análise dos seguintes precedentes do E. Superior Tribunal de 

Justiça: Resp 820.475/RJ, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 2/9/2008, DJe 6/10/2008; REsp 1085646/RS, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 11/5/2011, DJe 26/9/2011; Resp 827.962/RS, 

Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 21/6/2011, DJe 08/08/2011. 

 Na mesma toada, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento conjunto da ADPF n. 

132/RJ e da ADI n. 4.277/DF, conferiu ao art. 1.723, do Código Civil de 2002, interpretação conforme 

à Constituição para dele excluir todo significado que impeça o reconhecimento da união contínua, 

pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como "entidade familiar", "entendida esta como 

sinônimo perfeito de 'família'". A Suprema Corte enalteceu que: "... este reconhecimento é de ser feito 

segundo as mesmas regras e com as mesmas conseqüências da união estável heteroafetiva" (voto do 

relator, Ministro Carlos Ayres Britto). 

 Portanto, o próprio STF, no julgamento da ADPF n. 132, sinalizou que o 

entendimento então adotado poderia mesmo ser utilizado para além da união estável homoafetiva, 
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como se extrai expressamente de trecho do voto do eminente Relator: 

 

[...] que essa referência à dualidade básica homem/mulher tem uma lógica inicial: dar imediata 

seqüência àquela vertente constitucional de incentivo ao casamento como forma de reverência à 

tradição sócio-cultural-religiosa do mundo ocidental de que o Brasil faz parte (§1º do art. 226 da 

CF), sabido que o casamento civil brasileiro tem sido protagonizado por pessoas de sexos 

diferentes, até hoje. Casamento civil, aliás, regrado pela Constituição Federal sem a menor 

referência aos substantivos "homem" e "mulher". (sem grifo no original). 

 

 Ainda, o voto do Ministro Marco Aurélio (STF), alicerçado em escólio proferido 

pelo Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos Antônio Augusto Cançado Trindade, acerca 

do direito de todo indivíduo à livre formulação de um projeto de vida: 

 

Incumbe a cada indivíduo formular as escolhas de vida que levarão ao desenvolvimento pleno da 

personalidade. A Corte Interamericana de Direitos Humanos há muito reconhece a proteção 

jurídica conferida ao projeto de vida (v. Loayza Tamayo versus Peru, Cantoral Benavides versus 

Peru), que indubitavelmente faz parte do conteúdo existencial da dignidade da pessoa humana. 

Sobre esse ponto, consignou Antônio Augusto Cançado Trindade no caso Gutiérrez Soler versus 

Colômbia , julgado em 12 de setembro de 2005: 
 

Todos vivemos no tempo, que termina por nos consumir. Precisamente por vivermos no tempo, 

cada um busca divisar seu projeto de vida. O vocábulo “projeto” encerra em si toda uma 

dimensão temporal. O projeto de vida tem, assim, um valor essencialmente existencial, atendo-

se à ideia de realização pessoal integral. É dizer, no marco da transitoriedade da vida, a cada um 

cabe proceder às opções que lhe pareçam acertadas, no exercício da plena liberdade pessoal, 

para alcançar a realização de seus ideais. A busca da realização do projeto de vida desvenda, 

pois, um alto valor existencial, capaz de dar sentido à vida de cada um. (tradução livre) 
 

O Estado existe para auxiliar os indivíduos na realização dos respectivos projetos pessoais de 

vida, que traduzem o livre e pleno desenvolvimento da personalidade. O Supremo já assentou, 

numerosas vezes, a cobertura que a dignidade oferece às prestações de cunho material, 

reconhecendo obrigações públicas em matéria de medicamento e creche, mas não pode olvidar a 

dimensão existencial do princípio da dignidade da pessoa humana, pois uma vida digna não se 

resume à integridade física e à suficiência financeira. A dignidade da vida requer a possibilidade 

de concretização de metas e projetos. Daí se falar em dano existencial quando o Estado manieta 

o cidadão nesse aspecto. Vale dizer: ao Estado é vedado obstar que os indivíduos busquem a 

própria felicidade, a não ser em caso de violação ao direito de outrem, o que não ocorre na 

espécie. 
 

 

 Feitas essas considerações, apresenta-se saber se o mesmo raciocínio pode 

ser aplicado no caso dos autos, em que se almeja a habilitação para casamento de pessoas do 

mesmo sexo. 

 O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 

1.183.378 - RS entendeu por afastar o óbice relativo à diversidade de sexos e determinou o 

prosseguimento do processo de habilitação de casamento. A ementa do recurso referido é, no 

seguinte sentido: 
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DIREITO DE FAMÍLIA. CASAMENTO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO 

(HOMOAFETIVO). INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 e 1.565 DO 

CÓDIGO CIVIL DE 2002. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO EXPRESSA A QUE SE HABILITEM 

PARA O CASAMENTO PESSOAS DO MESMO SEXO. VEDAÇÃO IMPLÍCITA 

CONSTITUCIONALMENTE INACEITÁVEL. ORIENTAÇÃO PRINCIPIOLÓGICA CONFERIDA 

PELO STF NO JULGAMENTO DA ADPF N. 132/RJ E DA ADI N. 4.277/DF. 

1. Embora criado pela Constituição Federal como guardião do direito infraconstitucional, no 

estado atual em que se encontra a evolução do direito privado, vigorante a fase histórica da 

constitucionalização do direito civil, não é possível ao STJ analisar as celeumas que lhe aportam 

"de costas" para a Constituição Federal, sob pena de ser entregue ao jurisdicionado um direito 

desatualizado e sem lastro na Lei Maior. Vale dizer, o Superior Tribunal de Justiça, cumprindo 

sua missão de uniformizar o direito infraconstitucional, não pode conferir à lei uma 

interpretação que não seja constitucionalmente aceita. 2. O Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento conjunto da ADPF n. 132/RJ e da ADI n. 4.277/DF, conferiu ao art. 1.723 do Código 

Civil de 2002 interpretação conforme à Constituição para dele excluir todo significado que 

impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo 

como entidade familiar , entendida esta como sinônimo perfeito de família. 3. Inaugura-se com a 

Constituição Federal de 1988 uma nova fase do direito de família e, consequentemente, do 

casamento, baseada na adoção de um explícito poliformismo familiar em que arranjos 

multifacetados são igualmente aptos a constituir esse núcleo doméstico chamado "família", 

recebendo todos eles a "especial proteção do Estado". Assim, é bem de ver que, em 1988, não 

houve uma recepção constitucional do conceito histórico de casamento, sempre considerado 

como via única para a constituição de família e, por vezes, um ambiente de subversão dos ora 

consagrados princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Agora, a concepção 

constitucional do casamento - diferentemente do que ocorria com os diplomas superados - deve 

ser necessariamente plural, porque plurais também são as famílias e, ademais, não é ele, o 

casamento, o destinatário final da proteção do Estado, mas apenas o intermediário de um 

propósito maior, que é a proteção da pessoa humana em sua inalienáveldignidade. 4. O 

pluralismo familiar engendrado pela Constituição - explicitamente reconhecido em precedentes 

tanto desta Corte quanto do STF - impede se pretenda afirmar que as famílias formadas por 

pares homoafetivos sejam menos dignas de proteção do Estado, se comparadas com aquelas 

apoiadas na tradição e formadas por casais heteroafetivos. 5. O que importa agora, sob a égide 

da Carta de 1988, é que essas famílias multiformes recebam efetivamente a "especial proteção do 

Estado", e é tão somente em razão desse desígnio de especial proteção que a lei deve facilitar a 

conversão da união estável em casamento, ciente o constituinte que, pelo casamento, o Estado 

melhor protege esse núcleo doméstico chamado família. 6. Com efeito, se é verdade que o 

casamento civil é a forma pela qual o Estado melhor protege a família, e sendo múltiplos os 

"arranjos" familiares reconhecidos pela Carta Magna, não há de ser negada essa via a nenhuma 

família que por ela optar, independentemente de orientação sexual dos partícipes, uma vez que as 

famílias constituídas por pares homoafetivos possuem os mesmos núcleos axiológicos daquelas 

constituídas por casais heteroafetivos, quais sejam, a dignidade das pessoas de seus membros e o 

afeto. 7. A igualdade e o tratamento isonômico supõem o direito a ser diferente, o direito à auto-

afirmação e a um projeto de vida independente de tradições e ortodoxias. Em uma palavra: o 

direito à igualdade somente se realiza com plenitude se é garantido o direito à diferença . 

Conclusão diversa também não se mostra consentânea com um ordenamento constitucional que 

prevê o princípio do livre planejamento familiar (§ 7º do art. 226). E é importante ressaltar, nesse 

ponto, que o planejamento familiar se faz presente tão logo haja a decisão de duas pessoas em se 

unir, com escopo de constituir família, e desde esse momento a Constituição lhes franqueia ampla 

liberdade de escolha pela forma em que se dará a união. 8. Os arts. 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 e 

1.565, todos do Código Civil de 2002, não vedam expressamente o casamento entre pessoas do 

mesmo sexo, e não há como se enxergar uma vedação implícita ao casamento homoafetivo sem 

afronta a caros princípios constitucionais, como o da igualdade, o da não discriminação, o da 

dignidade da pessoa humana e os do pluralismo e livre planejamento familiar. 9. Não obstante a 

omissão legislativa sobre o tema, a maioria, mediante seus representantes eleitos, não poderia 

mesmo "democraticamente" decretar a perda de direitos civis da minoria pela qual eventualmente 

nutre alguma aversão. Nesse cenário, em regra é o Poder Judiciário - e não o Legislativo - que 

exerce um papel contramajoritário e protetivo de especialíssima importância, exatamente por 

não ser compromissado com as maiorias votantes, mas apenas com a lei e com a Constituição, 

sempre em vista a proteção dos direitos humanos fundamentais, sejam eles das minorias, sejam 

das maiorias. Dessa forma, ao contrário do que pensam os críticos, a democracia se fortalece, 
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porquanto esta se reafirma como forma de governo, não das maiorias ocasionais, mas de todos. 

10. Enquanto o Congresso Nacional, no caso brasileiro, não assume, explicitamente, sua 

coparticipação nesse processo constitucional de defesa e proteção dos socialmente vulneráveis, 

não pode o Poder Judiciário demitir-se desse mister, sob pena de aceitação tácita de um Estado 

que somente é "democrático" formalmente, sem que tal predicativo resista a uma mínima 

investigação acerca da universalização dos direitos civis. Recurso especial provido. 

 

 

 Do  corpo do referido acordão, extrai-se parte do voto: “... Assim, é bem de ver 

que, em 1988, não houve uma recepção constitucional do conceito histórico de casamento, sempre 

considerado como via única para a constituição de família e, por vezes, um ambiente de subversão 

dos ora consagrados princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana. 

 Agora, a concepção constitucional do casamento - diferentemente do que ocorria 

com os diplomas superados -, deve ser necessariamente plural, porque plurais também são as 

famílias e, ademais, não é ele, o casamento, o destinatário final da proteção do Estado, mas apenas o 

intermediário de um propósito maior, que é a proteção da pessoa humana em sua inalienável 

dignidade. 

 A fundamentação do casamento hoje não pode simplesmente emergir de seu traço 

histórico, mas deve ser extraída de sua função constitucional instrumentalizadora da dignidade da 

pessoa humana. 

 Por isso não se pode examinar o casamento de hoje como exatamente o mesmo de 

dois séculos passados, cuja união entre Estado e Igreja engendrou um casamento civil sacramental, 

de núcleo essencial fincado na procriação, na indissolubilidade e na heterossexualidade. 

 Assim, 

 

Se casamento fosse o mesmo atualmente, como o foi nos últimos dois mil anos, seria possível 

casar-se aos doze anos de idade, com uma pessoa desconhecida, por via de um casamento 

"arranjado"; o marido ainda poderia vislumbrar a própria esposa como propriedade e dispor dela 

à vontade; ou uma pessoa poderia ser condenada à prisão por ter se casado com uma pessoa de 

raça diferente. E, obviamente, seria impossível obter um divórcio, apenas para citar alguns 

exemplos. (CHAVES, Marianna. Homoafetividade e direito. Curitiba: Juruá, 2011, p. 199) 

 

 Com a transformação e evolução da sociedade, necessariamente também se 

transformam as instituições sociais, devendo, a reboque, transformar-se a análise jurídica desses 

fenômenos. 

 O direito é fato, norma e valor - qual clássica teoria tridimensional de Miguel Reale 

-, razão pela qual a alteração substancial do fato deve necessariamente conduzir a uma releitura do 

fenômeno jurídico, à luz dos novos valores. 

 Deveras, a família é um fenômeno essencialmente natural-sociológico, cujas 

origens antecedem o próprio Estado. 

 É dizer: família é uma instituição pré-jurídica, surgida das mais remotas 
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experiências de aglomeração e vinculação pelo parentesco e reciprocidade, anterior por isso mesmo 

ao próprio casamento, civil ou religioso. 

 Não pode o Direito - sob pena de ser inútil - pretender limitar conceitualmente essa 

realidade fenomênica chamada "família", muito pelo contrário, é essa realidade fática que reclama e 

conduz a regulação jurídica. 

 Atentando-se a isso, o pluralismo familiar engendrado pela Constituição - 

explicitamente reconhecido em precedentes tanto desta Corte quanto do STF -, impede se pretenda 

afirmar que as famílias formadas por pares homoafetivos sejam menos dignas de proteção do Estado, 

se comparadas com aquelas apoiadas na tradição e formadas por casais heteroafetivos. 

 Na medida em que a própria Constituição Federal abandona a fórmula vinculativa 

da família ao casamento, e passa a reconhecer, exemplificadamente, vários tipos interpessoais aptos à 

constituição de família, emerge como corolário que, em alguma medida, torna-se secundário o 

interesse da Carta Cidadã pelo modo a partir do qual essas famílias são constituídas em seu íntimo, 

em sua inviolável vida privada, se são constituídas por pessoas heteroafetivas ou homoafetivas. 

 O mais importante, não há dúvida quanto a isso, é como esse arranjo familiar pode 

ser especialmente protegido pelo Estado e, evidentemente, o vínculo que maior segurança jurídica 

confere às famílias é o casamento civil. 

 Essa, segundo parece, deve ser exatamente a interpretação conferida ao art. 226, § 

3º, da Constituição Federal, quando prevê a facilitação da conversão da união estável em casamento. 

 Não que a Carta Cidadã autorize o legislador infraconstitucional a destinar menos 

direitos, de forma voluntária, às uniões estáveis - para além dos deficits naturalmente existentes -, se 

comparados com os direitos próprios dos cônjuges casados. 

 O que importa agora, expressa a Constituição Brasileira de 1988, é que essas 

famílias multiformes recebam efetivamente a "especial proteção do Estado", e é tão somente em razão 

desse desígnio de especial proteção que a lei deve facilitar a conversão da união estável em 

casamento, ciente o constituinte que, pelo casamento, o Estado melhor protege esse núcleo 

doméstico chamado família. 

 Com efeito, se é verdade que o casamento civil é a forma pela qual o Estado melhor 

protege a família, e sendo múltiplos os "arranjos" familiares reconhecidos pela Carta Magna, não há 

de ser negada essa via a nenhuma família que por ela optar, independentemente de orientação sexual 

dos partícipes, uma vez que as famílias constituídas por pares homoafetivos possuem os mesmos 

núcleos axiológicos daquelas constituídas por casais heteroafetivos, quais sejam, a dignidade das 

pessoas de seus membros e o afeto. 

 O sexo, entendido como gênero - e, por consequência, a sexualidade, o gênero em 

uma de suas múltiplas manifestações -, não pode ser fator determinante para a concessão ou 

cassação de direitos civis, porquanto o ordenamento jurídico explicitamente rechaça esse fator de 
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discriminação, mercê do fato de ser um dos objetivos fundamentais da República - vale dizer, motivo 

da própria existência do Estado - "promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação" (art. 3º, inciso IV, da CF/88). 

 Constituindo um dos fundamentos da República (art. 1º, inciso III, da CF/88), é bem 

de ver também que a dignidade da pessoa humana não é aumentada nem diminuída em razão do 

concreto uso da sexualidade das pessoas, salvo em casos justificadamente pré-estabelecidos pelo 

direito, notadamente quando a própria sexualidade é manejada no desiderato de negar a dignidade e 

a liberdade sexual de outrem, como ocorre no caso de crimes sexuais. 

 De mais a mais, a sexualidade da pessoa encontra-se abrigada naqueles recônditos 

espaços morais, desde logo gravados pela Constituição com a cláusula da inviolabilidade, quais 

sejam a intimidade e a vida privada, ambas, no mais das vezes, exercitadas também em um espaço 

tido constitucionalmente como "asilo inviolável". 

 Nessa linha, a chamada Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/06) reconheceu a 

imprestabilidade da orientação sexual como fator determinante à configuração de violência 

doméstica e, por consequência, à proteção conferida pelo Estado à família e à dignidade da pessoa 

humana: 

 

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, 

nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua 

saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. [...]  Art. 1º [...] 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigoindependem de orientação 

sexual. 
 

 

 Nesse particular, socorro-me, mais uma vez, dos fundamentos contidos no voto 

proferido pelo eminente Ministro Ayres Britto, no julgamento da ADPF n. 132: 

 

[...] a sexualidade, no seu notório transitar do prazer puramente físico para os colmos olímpicos 

da extasia amorosa, se põe como um plus ou superávit de vida. Não enquanto um minus ou déficit 

existencial. Corresponde a um ganho, um bônus, um regalo da natureza, e não a uma subtração, 

um ônus, um peso ou estorvo, menos ainda a uma reprimenda dos deuses em estado de fúria ou 

de alucinada retaliação perante o gênero humano. 

[...] 

Afinal, se as pessoas de preferência heterossexual só podem se realizar ou ser felizes 

heterossexualmente, as de preferência homossexual seguem a mesma toada: só podem se realizar 

ou ser felizes homossexualmente. 

[...] 

[...] nada é de maior intimidade ou de mais entranhada privacidade do que o factual emprego 

da sexualidade humana. E o certo é que intimidade e vida privada são direitos individuais de 

primeira grandeza constitucional, por dizerem respeito à personalidade ou ao modo único de 

ser das pessoas naturais. 
[...] 

a isonomia entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos somente ganha plenitude de 

sentido se desembocar no igual direito subjetivo à formação de uma autonomizada família. 

Entendida esta, no âmbito das duas tipologias de sujeitos jurídicos, como um núcleo doméstico 

independente de qualquer outro e constituído, em regra, com as mesmas notas factuais da 
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visibilidade, continuidade e durabilidade. Pena de se consagrar uma liberdade homoafetiva pela 

metade ou condenada a encontros tão ocasionais quanto clandestinos ou subterrâneos. (grifado 

no original) 
 

 

 No mesmo sentido, sob a égide do paradigma formado no precedente acima citado, 

o STF explicitou que o julgamento proferido pelo Pleno, na ADPF n. 132/RJ, "proclamou que 

ninguém, absolutamente ninguém , pode ser privado de direitos nem sofrer quaisquer restrições de 

ordem jurídica por motivo de sua orientação sexual" (RE 477554 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE 

MELLO, Segunda Turma, julgado em 16/08/2011, DJe). 

 No mesmo passo, asseverou o eminente relator: 

 

Isso significa que também os homossexuais têm o direito de receber igual proteção das leis e do 

sistema político-jurídico instituído pela Constituição da República, mostrando-se arbitrário e 

inaceitável qualquer estatuto que puna, que exclua, que discrimine, que fomente a intolerância, 

que estimule o desrespeito e que desiguale as pessoas em razão de sua orientação sexual. Essa 

afirmação, mais do que simples proclamação retórica, traduz o reconhecimento, que emerge do 

quadro das liberdades públicas, de que o Estado não pode adotar medidas nem formular 

prescrições normativas que provoquem, por efeito de seu conteúdo discriminatório, a exclusão 

jurídica de grupos, minoritários ou não, que integrem a comunhão nacional. 

 

 

 De fato, a igualdade e o tratamento isonômico supõem o direito a ser diferente, o 

direito a auto afirmação e a um projeto de vida independente de tradições e ortodoxias. 

 Em uma palavra: o direito à igualdade somente se realiza com plenitude se é 

garantido o direito à diferença. 

 Conclusão diversa também não se mostra consentânea com um ordenamento 

constitucional que prevê o princípio do livre planejamento familiar (§ 7º do art. 226). 

 É importante ressaltar, ainda, que o planejamento familiar se faz presente tão logo 

haja a decisão de duas pessoas em se unir, com escopo de constituir família, e desde esse momento a 

Constituição lhes franqueia ampla liberdade de escolha pela forma em que se dará a união. 

 Portanto, retomando o curso do raciocínio, fincado nessas premissas, tenho que a 

interpretação conferida pelo acórdão recorrido aos arts. 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 e 1.565, todos do 

Código Civil de 2002, observada a máxima vênia, não é a mais acertada. 

 Os mencionados dispositivos não vedam expressamente o casamento entre pessoas 

do mesmo sexo, e não há como se enxergar uma vedação implícita ao casamento homoafetivo sem 

afronta a caros princípios constitucionais, como o da igualdade, o da não discriminação, o da 

dignidade da pessoa humana e os do pluralismo e livre planejamento familiar. 

 Valho-me, para o caso em apreço, dos mesmos fundamentos utilizados para 

desempatar o julgamento do REsp. n. 820.475/RJ, no qual se discutia a possibilidade jurídica do 

pedido de reconhecimento de união estável entre pessoas do mesmo sexo. 

 Acolheu-se, naquele julgamento, o princípio geral de que, inexistindo vedação 
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expressa na lei ou na Constituição, descabe cogitar-se de impossibilidade jurídica do pedido. 

 Em síntese, mutatis mutandis , foram os seguintes os fundamentos condutores do 

voto:  

[...] 

2. O entendimento assente nesta Corte, quanto a possibilidade jurídica do pedido, corresponde a 

inexistência de vedação explícita no ordenamento jurídico para o ajuizamento da demanda 

proposta. 

3. A despeito da controvérsia em relação à matéria de fundo, o fato é que, para a hipótese em 

apreço, onde se pretende a declaração de união homoafetiva, não existe vedação legal para o 

prosseguimento do feito. 

4. Os dispositivos legais limitam-se a estabelecer a possibilidade de união estável entre homem e 

mulher, dês que preencham as condições impostas pela lei, quais sejam, convivência pública, 

duradoura e contínua, sem, contudo, proibir a união entre dois homens ou duas mulheres. 

Poderia o legislador, caso desejasse, utilizar expressão restritiva, de modo a impedir que a união 

entre pessoas de idêntico sexo ficasse definitivamente excluída da abrangência legal. Contudo, 

assim não procedeu. 

[...] 

 

 Por consequência, o mesmo raciocínio utilizado, tanto pelo STJ quanto pelo STF, 

para conceder aos pares homoafetivos os direitos decorrentes da união estável, deve ser utilizado 

para lhes franquear a via do casamento civil, mesmo porque é a própria Constituição Federal que 

determina a facilitação da conversão da união estável em casamento (art. 226, § 3º). 

 De resto, é interessante notar que, se às uniões homoafetivas opunha-se o óbice da 

literalidade do art. 226, §3º, CF/88, que faz expressa referência a "homem e mulher", é bem de ver que 

não há a mesma alusão quando a Carta trata do casamento civil (226, § 1º). 

 

 Por fim, em recente artigo publicado por Maria Berenice Dias, intitulado 

“Casamento sem Escala”, a advogada, referindo-se aos homossexuais e seus vínculos 

afetivos, assenta que “Antes não havia nada. Até parece que amor entre iguais não existia.”. 

  E, concluindo seu artigo, assevera que “... com certeza é o passo que falta 

para eliminar de vez com a homofobia, garantir o direito à igualdade e consagrar respeito à 

dignidade, independente da orientação sexual ou identidade de gênero...”
1
 

 

 

  Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, afastando o óbice relativo à 

diversidade de sexos e determinando o prosseguimento do processo de habilitação de 

casamento, salvo se por outro motivo os habilitantes estiverem impedidos de contrair 

matrimônio. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se Ministério Público e habilitantes. 

                                                 
1
http://www.mariaberenice.com.br/uploads/casamento_sem_escala.pdf acessado em 30/01/2013. 
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Fluido o prazo recursal, encaminhem-se os autos ao Ofício do Registro Civil 

das Pessoas Naturais para o prosseguimento do processo de habilitação para casamento.   

Marau, 30 de janeiro de 2013. 

 
Guilherme Freitas Amorim, 

Juiz de Direito 

 


